
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.051 - RS (2010/0177619-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 
ADVOGADO : FERNANDO FORIGO RAFALSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH 
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ 
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO DIAS BRAMBILLA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EBCT. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. ART. 22 DA LEI 8.906/1994.
1. A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a titularidade dos 
honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Administração Pública 
direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, 
as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as 
sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.051 - RS (2010/0177619-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 
ADVOGADO : FERNANDO FORIGO RAFALSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH 
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ 
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO DIAS BRAMBILLA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EBCT. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. ART. 22 DA LEI 8.906/1994. 
. Os honorários de sucumbência fixados em juízo pertencem ao advogado, tendo 
este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, conforme dispõem os 
arts. 22 e 23 da Lei 8.906/94, não se destinando a verba para a recomposição 
patrimonial da empresa pública contratante.
. Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de 
decidir. 
. Agravo improvido.

Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, 

ter havido violação ao art. 4º da Lei n. 9.527/97, ao argumento de que o pagamento pelos 

serviços prestados pelo ora recorrido já consta no contrato de honorários assinado pelas partes e, 

por essa razão, ele não teria direito à percepção de honorários.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 289/300.

O juízo de admissibilidade foi positivo na corte de origem e o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.051 - RS (2010/0177619-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EBCT. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. ART. 22 DA LEI 8.906/1994.
1. A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a titularidade dos 
honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Administração Pública 
direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, 
as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as 
sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão o recorrente, porquanto a jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a 

titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Administração 

Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as 

fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de economia 

mista, não constituem direito autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio 

público da entidade. Nesse sentido, seguem os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO POPULAR QUE OBJETIVA O RESSARCIMENTO AOS COFRES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
PERCEBIDOS PELOS PROCURADORES MUNICIPAIS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE JULGA PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO, EM 
VIRTUDE DE HAVER LEGISLAÇÃO LOCAL (DECRETO MUNICIPAL) QUE 
AUTORIZA O PERCEBIMENTO DE PARTE DOS VALORES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 23 DA LEI N. 8.906/94. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE O STJ ANALISAR A ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE ARTIGO DE LEI.
1. Agravo regimental no qual se discute a titularidade dos honorários advocatícios 
de sucumbência, quando o vencedor é o ente federado.
2. Por força do art. 4º da Lei n. 9.527/94, os honorários advocatícios de 
sucumbência, quando vencedor o ente público, não constituem direito autônomo 
do procurador judicial, porque integram o patrimônio público da entidade. 
Ausente, portanto, a alegada violação do art. 23 da Lei n. 8.906/94. Precedentes: 
REsp 668.586/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 23/10/2006 
p. 260; EDcl no AgRg no REsp 825.382/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJe 26/3/2009; REsp 1.008.008/SC, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 28/4/2008; REsp 623.038/MG, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 19/12/2005 p. 217; REsp 147.221/RS, 
Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Primeira Turma, DJ 11/6/2001 p. 102.
3. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade 
a dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob 
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pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1101387/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 10/09/2010)

PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 165, 458, INCISOS II E III, 515 E 535, 
INCISO II, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PROCURADOR 
AUTÁRQUICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PATRIMÔNIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DO ART. 21 DO 
ESTATUTO DA OAB. ART. 4º DA LEI N. 9527/97. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 
07/STJ.
I - Quanto à alegada violação aos artigos 165, 458, incisos II e III, 515 e 535, 
inciso II, do CPC, tenho que não merece guarida a tese defendida pelo recorrente, 
eis que o Tribunal a quo, ao apreciar a demanda, manifestou-se sobre todas as 
questões pertinentes à litis contestatio, fundamentando seu proceder de acordo 
com os fatos apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que 
entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.
II - No que tange à possibilidade de que os procuradores da Fazenda Nacional 
percebam as verbas sucumbenciais nos processos em que atuam, a 
jurisprudência desta é no sentido de que se o advogado atua como servidor 
público não faz jus à referida verba. Precedentes: AgRg no Ag 706.601/DF, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJ de 02.05.2006; REsp 623038/MG, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJ de 19.12.2005 e REsp 147221/RS, Rel. Min. 
MILTON LUIZ PEREIRA, DJ de 11.06.2001.
III - Honorários advocatícios fixados segundo critérios de eqüidade (parágrafos 
3º e 4º do artigo 20 do CPC) não podem ser reapreciados, em sede de recurso 
especial, eis que importa em investigação no campo probatório, incidindo, no 
caso, o enunciado sumular nº 07 deste STJ. Precedentes: REsp nº 891.503/RJ, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.03.2007; REsp nº 
871.310/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ de 07.11.2006 e EAREsp nº 
370.815/SC, Relator Min. FERNANDO GONÇALVES, DJ de 01/09/2003.
IV - Recurso especial improvido.
(REsp 1008008/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2008, DJe 28/04/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL.
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 21, 22 E 23 DA LEI 8.906/94. 
NÃO-OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS FIXADOS EM FAVOR DA FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 4º DA LEI 9.527/97.
1. Havendo pertinência entre as razões de agravo regimental e o fundamento que 
motivou a decisão atacada, revela-se adequada a argumentação esposada no 
recurso, razão pela qual se impõe o seu exame.
2. Esta Corte, seguindo orientação do Supremo Tribunal Federal (RE-AgR 
205.787/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 23.8.2002), firmou 
entendimento no sentido de que os honorários advocatícios fixados em favor da 
Administração Pública a ela pertencem, e não ao seu representante judicial. 
Aplicação do disposto no art. 4º da Lei 9.527/97.
Nesse sentido: REsp 623.038/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 
19.12.2005; AgRg no Ag 706.601/DF, 5ª Turma, Rel. Min.
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Laurita Vaz, DJ de 2.5.2006; REsp 147.221/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Milton Luiz Pereira, DJ de 11.6.2001; REsp 1.008.008/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJe de 28.4.2008.
3. Cumpre esclarecer que a pendência de julgamento da ADI 3.396/DF, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, não mitiga a aplicação do art. 4º da Lei 
9.527/97, mesmo porque nem sequer há notícia sobre o deferimento do pedido de 
medida cautelar.
4. Embargos de declaração acolhidos, com a atribuição de efeitos infringentes. 
Agravo regimental desprovido, por outros fundamentos.
(EDcl no AgRg no REsp 825.382/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2009, DJe 26/03/2009)

PROCESSUAL CIVIL. PROCURADOR AUTÁRQUICO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.
PATRIMÔNIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 21 DO ESTATUTO DA OAB. ART. 4º DA LEI N. 9527/97.
I - Com amparo no art. 2º, anexo XIX, item 3, inciso I, do Decreto n. 28405, de 
25 de julho de 1998, a Procuradora-Geral do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais delegou poderes para que o ora recorrente 
defendesse os interesses da autarquia, especificamente no tocante à execução 
fiscal movida contra o Município de Governador Valadares - MG. Pode-se dizer, 
portanto, estar o recorrente exercendo função pública, qual seja, a de procurador 
autárquico estadual.
II - Partindo-se desta premissa, vê-se que a relação estabelecida entre este e o 
Instituto de Previdência recorrido refoge ao âmbito contratual privado, 
circunscrito ao profissional da advocacia independente ou ao advogado 
empregado. No particular releva-se não constar dos autos ter o recorrente 
estabelecido uma relação contratual atípica com a Administração Pública, o que 
seria de qualquer modo questionável, em razão de não versar o processo sobre 
especialidade que não detenham os procuradores autárquicos de forma geral, haja 
vista cuidar de execução fiscal. A vinculação entre o recorrente e o IPSEMG, ao 
que consta, é empregatícia.
III - Em princípio, os honorários reclamados, in casu, seriam devidos ao 
recorrente, segundo norma contida no art. 21 do Estatuto da OAB. Todavia, a Lei 
n. 9527/94, em seu art. 4º, estabeleceu que: "As disposições constantes do 
Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, não se aplicam à 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder 
Público, às empresas públicas e às sociedades de economia mista". Noutras 
palavras, o advogado que atua, enquanto servidor público, não faz jus aos 
honorários de sucumbência, os quais não lhe pertencem, mas à própria 
Administração Pública.
IV- Precedentes citados: STJ - REsp n. 147221/RS, in DJ de 31/8/1998; STF - 
RE n. 205787, in DJ de 23/8/2003.
V - Recurso especial conhecido em parte, porém desprovido.
(REsp 623038/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/11/2005, DJ 19/12/2005, p. 217)

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0177619-2 REsp 1.213.051 / RS

Números Origem:  200471000380001  200804000163933

PAUTA: 14/12/2010 JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT
ADVOGADO : FERNANDO FORIGO RAFALSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH
ADVOGADO : LAURY ERNESTO KOCH (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADO : LUIZ FRANCISCO DIAS BRAMBILLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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